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			Rol de categorias


			O rol de categorias utilizado é imprescindível para a compreensão da sequência do assunto a ser tratado, entendendo cada tópico dos componentes apresentados.


			Violência física: 


			Art. 7°, I, Lei 11.340/2006: “a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal” (BRASIL, 2006, on-line).


			Violência psicológica:


			Art. 7°, II, Lei 11.340/2006: “a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularizarão, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo psicológico à saúde psicológica e à autodeterminação” (BRASIL, 2006, on-line).


			Violência sexual: 


			Art. 7°, III, Lei 11.340/2006: “a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça ou coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de utilizar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício dos seus direitos sexuais e reprodutivos” (BRASIL, 2006, on-line).


			Violência patrimonial:


			Art. 7°, IV, Lei 11.340/2008: “a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades” (BRASIL, 2006, on-line).


			Violência moral:


			Art. 7°, V, Lei 11.340/2008: “a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria” (BRASIL, 2006, on-line).


		




		

			1 INTRODUÇÃO


			Primeiramente, faremos aqui uma breve pesquisa histórica, que partirá da época do Brasil Colônia (1500-1822), no intuito de demonstrar que essa luta vem dos primórdios, comparando as mulheres dessa época com as de hoje, para demonstrar que muito tem evoluído, mas que alguns comportamentos machistas e de discriminação ainda permanecem.


			O que pretendemos discutir neste trabalho é o estudo detalhado sobre a Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, fazendo uma demonstração capaz de torná-la conhecível pela população. No decorrer deste projeto, vamos abordar, de forma teórica, as propostas de leis oferecidas pela legislação, assim como os obstáculos que a sociedade enfrenta para obter resultado na busca de seus direitos.


			Em segunda instância, vamos fazer algumas propostas que podem mudar muitas atitudes de violência por meio de apoio por profissionais da Assistência Social, que oferecerá ajuda psicológica como forma prevenção e soluções nos casos de traumas emocionais ocasionados pela violência doméstica. Defenderemos também a ideia de oferecer auxílio financeiro para as famílias carentes, pois acreditamos que os maiores casos de violência são ocasionados pela desestrutura familiar, vindos da baixa linha de pobreza. 


			Ainda nesse contexto, mencionaremos o maior fator preocupante: o número alarmante de assassinatos, que nos levam sugerir um incentivo de campanhas esclarecedoras sobre os direitos das mulheres, assim como o fortalecimento das políticas por meio do pedido intervenção pela legislação, com o intuito de ampliar as punições para os agressores.


			Continuadamente, preconizamos, em especial, desmistificar o pensamento cultural de que a mulher precisar aceitar os abusos dos homens e, sobretudo, pretendemos levar uma mensagem de autoestima, fazendo com que se renuncie a qualquer tipo de afetividade em caso de violência, para realizar a denúncia. 


		




		

			2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


			O modelo adotado foram os métodos indutivo, analítico e descritivo, que investigaram as teorias de caráter histórico, especificando, maiormente, o rol de categorias e visualizando e analisando as leis que protegem os direitos das mulheres. Fizemos uma breve viagem ao passado, na época do Brasil Colônia, para melhor compreendermos a origem do problema. Colhemos várias informações passadas e atuais com o objetivo de esclarecer dúvidas e apelar para as leis e políticas públicas a fim de reformular e criar novas propostas de emendas no Brasil. Pesquisamos e analisamos cada informação encontrada e descrevemos várias mensagens em prol da liberdade da mulher com o objetivo de que elas cheguem ao Poder Legislativo.


			Assim sendo, finalmente construiremos um referencial que servirá como fonte de pesquisa, que norteará o esclarecimento de muitas pessoas que não possuem acesso à informação sobre seus direitos. 


			Para o presente projeto, foram construídas as hipóteses a seguir: de que forma as pessoas estão sendo amparadas pela Lei Maria da Penha? Será que elas possuem de fato conhecimento dos seus direitos ou será que as leis, realmente, têm intervenção política por parte dos governantes? Qual é o papel do assistente social junto à Lei Maria da Penha? De que forma esse profissional pode contribuir para amparar a sociedade nesse contexto? Essa política tem mesmo valor perante a justiça? Será que aqueles casos que achamos mais insignificantes, como a prática de assédio moral, no que fere a conduta e degrada a imagem da mulher, têm punições reais? Existem políticas suficientes e eficazes no combate ao assédio? As leis de fato possuem atenção necessária e aplicabilidade na prática? De que forma a Lei Maria da Penha intervém contra esses abusos de violência?
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